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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

- GABINETE DO PREFEITO -


OFÍCIO/SNJ Nº 0220/2017                                                     
        Em 13 de julho de 2017

Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, Projeto de Lei que dispõe sobre a abertura de um Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 1.164.000,00 (Um milhão, cento e sessenta e quatro mil reais), para pagamento referente ao uso de recursos hídricos no exercício de 2017.

O Crédito Adicional Suplementar ora solicitado no valor de R$ 1.164.000,00 (Um milhão, cento e sessenta e quatro mil reais), visa a atender a necessidade do pagamento referente ao uso de recursos hídricos no exercício de 2017, considerando que na elaboração da Lei Orçamentária Anual de 2017 foi autorizado apenas R$ 500 mil para este pagamento, uma vez que foi tomado por base o valor pago em 2016.

Para fazer frente ao crédito em questão, está sendo anulada parte da dotação destinada ao transbordo, transporte e destinação final de resíduos sólidos, a qual possui saldo disponível após a economia gerada com a licitação e que não será utilizada no exercício, não prejudicando qualquer atividade desenvolvida pela Autarquia.
Diante do exposto, este Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.  Ao ensejo, aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de estima e de apreço.

Respeitosamente,

EDINHO SILVA

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no DAAE - Departamento Autônomo de Água e Esgoto e dá outras providências.
Art. 1º. Fica o Departamento Autônomo de Água e Esgoto autorizado a abrir um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 1.164.000,00 (Um milhão, cento e sessenta e quatro mil reais), para pagamento referente ao uso de recursos hídricos no exercício de 2017, com recursos oriundos de anulação de dotação, conforme demonstrativo abaixo:
	03
	DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO

	03.03
	COORDENADORIA EXECUTIVA DE OPERAÇÕES

	03.03.11
	GERÊNCIA DE TRATAMENTO DE ÁGUA E ESGOTOS

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

	17
	Saneamento
	
	

	17.512
	Saneamento Básico Urbano
	
	

	17.512.0108
	Sistema de Água
	
	

	17.512.0108.2
	Atividade
	
	

	17.512.0108.2.336
	Operar o Tratamento de Água
	R$
	1.164.000,00

	CATEGORIA ECONÔMICA

	3.3.90.30.
	Material de Consumo
	R$
	1.164.000,00

	FONTE DE RECURSO
	04 – Recursos Próprios da Administração Indireta


Art. 2º. O Crédito Adicional Suplementar autorizado no artigo anterior será coberto com recursos provenientes de anulação parcial de dotação orçamentária vigente no valor de R$ 1.164.000,00 (Um milhão, cento e sessenta e quatro mil reais), conforme abaixo especificado: 

	03
	DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO

	03.07
	DIRETORIA DE GESTÃO AMBIENTAL

	03.07.01
	GERÊNCIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

	17
	Saneamento
	
	

	17.512
	Saneamento Básico Urbano
	
	

	17.512.0110
	Gestão de Resíduos Sólidos
	
	

	17.512.0110.2
	Atividade
	
	

	17.512.0110.2.156
	Tratamento e Disposição Final
	R$
	1.164.000,00

	CATEGORIA ECONÔMICA

	3.3.90.39
	Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica
	R$
	1.164.000,00

	FONTE DE RECURSO
	04 – Recursos Próprios da Administração Indireta


Art. 3º. Fica incluído o presente Crédito Adicional Suplementar na Lei Municipal nº 8.075, de 22/11/2013 (Plano Plurianual - PPA); na Lei Municipal nº 8.753, de 19/07/2016 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO); e na Lei Municipal nº 8.864, de 16/12/2016, (Lei Orçamentária Anual - LOA).

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 13 (treze) de julho de 2017 (dois mil e dezessete).

EDINHO SILVA
Prefeito Municipal
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